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1 O que o ceticismo' nio é

“O ceticismo é uma habilidade” (PH 1.8). Essa afirmacdo surpreendente de Sexto
Empirico é o ponto de partida deste artigo, pois, ao dizer isso, Sexto estd
implicitamente dizendo o que o ceticismo nio é. Se se caracteriza o ceticismo como
uma habilidade, ndo se esta caracterizando ele da mesma maneira que se poderia
caracterizar, por exemplo, o aristotelismo ou o platonismo. Pode-se pensar o
aristotelismo e o platonismo como conjuntos de pensamento ou de crengas: ser um
aristotélico ou um platonico seria uma questio de aderir a essas crengas. Entéo, ser
um platonico envolveria ter certas crengas sobre as Formas, a Forma do Bem, a
dialética, o Demiurgo, etc. etc. Ser um aristotélico envolveria ter determinadas
crengas sobre as formas, a atividade caracteristica de um ser humano, as figuras do
silogismo, a eternidade do universo etc. etc. A questdo sobre quais crengas ou que
tipos de crengas sdo permitidas ao cético pirronico foi matéria de debate por algum
tempo, mas todos os intérpretes estdo de acordo que os pirrdnicos ndo sustentam
crengas desse tipo, isto &, crengas que se podem chamar, seguindo Jonathan Barnes,
“doutrinas filoséfico-cientificas”.2

Barnes introduz a expressio “doutrina filoséfico-cientifica” a fim de capturar o
sentido da palavra dogma que Sexto utiliza em PH 1.13, sentido segundo o qual o
cético ndo sustenta dogmata (sentido segundo o qual um dogma é, como Sexto o
expoe, “assentimento a algum objeto ndo evidente de investigacdo nas ciéncias”).
Ele considera o tipo de crenga que Sexto esta tentando caracterizar como distinto
pelo seu conteiido: esses contetidos ilicitos constituem um determinado subconjunto
de proposicoes. Falando genericamente, na visdo de Barnes, a crenca p de x é uma
doutrina filoséfico-cientifica se e somente se (sse) algum dos itens que figuram em

Este artigo foi originalmente publicado em 2011 pela Oxjford Studies in Ancient Philosophy 40: 265-
296. Agradecemos a OSAPh e a Benjamin Morison a autorizacdo para publicar esta traducio.

1 Neste artigo, “ceticismo” é a forma breve de “ceticismo pirr6nico”.
2 Barnes (1997), p. 78.
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p sdo itens ndo evidentes.? Uma vez que itens ndo evidentes fazem parte do dominio
dos objetos de investigacdo da filosofia e da ciéncia, podemos expressar novamente
o condicional da seguinte maneira: a crenga p de x é uma doutrina filoséfico-
cientifica sse a proposi¢io p é tal que pertenga a uma disciplina filoséfica ou
cientifica. Note como a referéncia a x saiu fora da segunda parte do bicondicional;
nés poderfamos ter definido o que é para uma crenga ser uma doutrina filoséfico-
cientifica sem nos referirmos de nenhuma maneira a quem sustenta essa crenga, da
seguinte maneira: a crenga p é uma doutrina filoséfico-cientifica sse a proposigédo p
¢ tal que pertenca a uma disciplina filoséfica ou cientifica.

Prefiro pensar de maneira diferente sobre as crengas filoséfico-cientificas.
Pode-se chegar a crengas de diferentes maneiras e, a meu ver, Sexto estd
distinguindo uma maneira em que se chega a crengas e ressaltando que o cético nédo
pode chegar a crencas dessa maneira. Assim, eu quero caracterizar uma crenga
tiloséfico-cientifica — um dogma, no sentido de que o cético ndo tem dogmata — como
algo a que se pode chegar de determinada maneira: falando genericamente, a crenga
p de x é uma crenga filoséfico-cientifica sse x chegou a crer que p como resultado da
ordenagdo de argumentos, ou consideragdes, em favor da proposigido p. Note como
a referéncia a x é indispenséavel na segunda parte desse bicondicional, pois a crenga
p de x p pode ser filoséfico-cientifica, enquanto a crenga p de y (exatamente a mesma
proposi¢do) ndo. Eis um exemplo, adaptado diretamente de Michael Frede (cuja
interpretacdo de Sexto eu considero estar seguindo ou, talvez, aperfeigoando): uma
pessoa pode acreditar que Deus existe como resultado de ter sido convencida pelo
argumento ontolégico, mas outra pessoa pode acreditar que Deus existe como
resultado de ter sido criada em uma comunidade em que essa crenga é predominante
(isto é, como resultado de aculturagdo, ou — mais rudemente — doutrinagdo).* A
primeira pessoa tem uma crenca filoséfico-cientifica, como eu entendo o termo; a
segunda, ndo. Mas presumivelmente, na defini¢do de Barnes do termo, as duas tém.s

Vocé pode pensar que, de acordo com ambas interpretagdes de Barnes e Frede
de Sexto, o cético ainda pode ter algumas crengas. De fato, a ideia central da
interpretacdo de Frede é que, de acordo com ele, o cético sera capaz de sustentar
crengas, as quais ndo chegou como resultado da ordenagdo de argumentos ou
consideragdes em beneficio da proposigdo relevante, por exemplo a crenga comum
de que agora é dia (formada através do exercicio normal irrefletido da faculdade da
percepgdo). Mas também se pode pensar que Barnes permitiria ao cético sustentar
crengas comuns da mesma maneira, pois certamente nem todas as crengas serdo um
dogma do tipo proibido: a crenga de que é dia, dado que ndo envolve nenhum item
ndo evidente ou “fantasmagoérico” tais como Formas, Deus, nimeros ou o que quer
que seja, pareceria ndo contar como uma doutrina filoséfico-cientifica. (A qual
disciplina filoséfico-cientifica ela pertenceria? Sua referéncia a um dia particular —
uma referéncia indexical, quanto a isso — faz dela uma candidata improvavel para
qualquer ciéncia.”) £, assim, vocé pode pensar que, de acordo com o entendimento

3 “Uma frase expressa um dogma sse (i) ela expressa uma proposicio e (i) esta contém ao menos um termo
que denota algum &8ntov” (1997, 81 n. 86).

4 Frede (1997), p. 23.

5 Note como a diferenca entre a visio de Barnes e Frede se baseia, em parte, na ambiguidade familiar da
palavra “crenga”, bem como entre o conteido de um estado mental (Barnes) e o estado mental em si
(Frede), e cf. o comentirio de Frede: “nio é o conteido de visdes teéricas... que faz delas visdes
dogmaticas; é, em vez disso, a atitude do dogmatico” (1997, p. 19).

6 Talvez se possa argumentar que aqui ha uma referéncia ao tempo e que tempo é um item nio-evidente.
Entretanto, mesmo que seja verdade que a natureza do tempo é obscura, a proposicao de que agora ¢ dia,
dita distraidamente como muitas vez é [dita] por pessoas comuns, nio exige que a pessoa que a diz
posicione-se sobre qual é a natureza do tempo (como normalmente as pessoas comuns nio fazem). Para
uma discussio desta e de questoes correlatas ver o rico e gratificante artigo de Burnyeat (1984).

7 O melhor que alguém poderia fazer seria transformar a proposi¢io em outra, possivelmente muito
diferente, em que é dia em Nova Iorque as 17:00 em 7 de dezembro de 2008; talvez essa proposigio
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de Barnes, essa crenga poderia, dado tudo que diz Sexto, estar disponivel para o
cético. De fato, Barnes garante que a proposi¢do ndo é um dogma do tipo proibido:
“Considere a crenga comum a hora do banho de que a 4gua estd morna. Essa crenga
nio faz referéncia a ta adéla, nem é ela um dogma” (“Beliefs”, 77). Entretanto, ele
introduz uma reviravolta em sua interpretagdo de que qualquer crenga em p
(qualquer que seja a proposigdo p) é vedada ao cético, uma vez que (pelo menos é o
que Barnes argumenta) ter absolutamente qualquer crenga envolve aceitar a crenga
de que hd um critério de verdade e esse é um dogma do tipo proibido: “de fato, esse
¢ um exemplo perfeito dessas doutrinas filoséfico-cientificas que os gregos
chamavam dogmata” (“Beliefs”, 78), de modo que o cético esta, no final das contas,
impedido de ter qualquer crenga. Os detalhes dessa reviravolta nido nos dizem
respeito aqui, embora seja interessante notar que nio esté claro que o argumento
de Barnes mostra o que ele quer mostrar, a saber, que toda e qualquer crenga
envolve ter um dogma do tipo proibido: é realmente verdade que ndo filésofos
comuns, por exemplo, que claramente tém crengas, aceitam o dogma de que hd um
critério de verdade, seja 14 como isso deva ser entendido? A tentagio é dizer que a
maioria deles nunca pensou nessa questdo um instante sequer.?

Retornarei a diferenga entre o estilo de interpretagdo de Barnes e Frede mais
tarde neste artigo (p. 47-49), mas por ora é suficiente notarmos que, embora
discordem sobre se o cético pode ter crengas comuns, eles concordam que ser um
cético exclui sustentar os tipos de crengas tipicos desta ou daquela escola, como o
préprio Sexto diz em PH 1.16, usando uma linguagem projetada para recordar a

caracterizacdo do tipo de dogma que o cético ndo pode ter:

elpdv <ydp> tig alpeowv elvar Aéyst mpodoKALoY SOYHAGL TTOAAOTG
akoAouBiav &yovat TIpOg GAANAG Te Kal <TA> @aLVOUEVQ, Kal AEYEL
Soypa mpdypatt adNAw ocuykatabeoty, @ricopey un €xewv aipeoty.

Se se diz que uma escola envolve adesido a um nimero de crengas coerentes
umas com as outras e com o que é aparente e se se diz que crenga é o
assentimento a algo ndo evidente, entio diremos que o cético néo pertence
a nenhuma escola.

No estilo de interpretagdo de Frede, esta é uma questdo de nio crer em
nenhuma proposi¢do como resultado de uma ordenagio de argumentos ou
consideragoes em favor dela, o que significaria que ndo se pode ser aristotélico ou
platonico, uma vez que se chega a suas crengas caracteristicas por meio da utilizagdo
da razdo e de argumentos® (e Sexto ndo hesitara em sujeitar esses argumentos a um
intenso escrutinio e achar que sdo insuficientes). No estilo da interpretagdo de
Barnes, essa é uma questdo de ndo ter crengas cujos conteidos sdo proposi¢oes
caracterfsticas das escolas (tais como: ha IFormas, ha formas, etc. etc.). Claramente,
entdo, Sexto ndo pode caracterizar qual é o seu tipo de ceticismo oferecendo uma
lista de quais crengas sdo sustentadas pelo cético. Assim, Sexto, em vez disso,
caracteriza o ceticismo como alguma coisa diferente.

pertencetia entdo a astronomia (podendo-se fornecer a prova de que naquele momento aquela parte da
Terra estd iluminada pelo Sol).

8 Sou grato aqui pela discussao com Whitney Schwab e James Allen.

9 Cf. Frede (1997), p. 13: dogmatismo é “a tentativa de ir além dos fend6menos com a ajuda da razio”.
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2 O que o ceticismo é

E claro que, mesmo que ndo seja um conjunto de crengas, dificilmente se segue disso
que o ceticismo deve ver uma habilidade. Para entender porque isso é assim, temos
de olhar para qual é habilidade. Sexto diz:

Eott 8¢ 1 oKem Tk SUVAULG GVTIOETIKT Q@ALVOUEV®Y TE KAL VOOUHEVWV
ka®' olovdimote TpoOTOV, &' TG £pxOueda Sid TV év  Toig
AvTikelpévolg TTpaypact Kai Adyolg icocBévelav tO ueEv Tp@OTOV Eig
gmoxnv, T0 8¢ peta todto eig drapagiav. (1.8)

7

O ceticismo é uma habilidade de produzir oposi¢io, opondo coisas que
aparecem e sio pensadas de todas as maneiras possiveis, a partir do que
chegamos primeiro a suspensdo do juizo, devido a equipoléncia dos itens
e argumentos opostos e, depois disso, a tranquilidade.

A habilidade cética, em outras palavras, é a habilidade de produzir argumentos ou
consideracdes iguais e opostos para qualquer proposi¢do dada, resultando na
suspensdo do juizo (e, em seguida, na tranquilidade; ndo direi aqui nada a respeito
da afirmagédo prima facie implausivel de que a tranquilidade se seguira da suspensdo
do juizo, pois nada do que digo aqui depende da veracidade dessa afirmagéo). Assim,
ser um cético é ter a posse dessa habilidade — embora isso deva ser explorado mais
explicitamente — para alcangar a suspensdo do juizo por meio da oposi¢do. Ser um
cético ndo é possuir um conjunto distintivo de crengas, mas ter essa habilidade que
o tornard apto a produzir oposigdes e a chegar a suspensio do juizo.

Sexto ndo diz muito, até este ponto, sobre a suspensido do juizo, exceto por
caracteriza-la assim:

‘ertox1)’ 8¢ oL otdolg Stavoiag 8t v oUte alpopév TL oUte TiBepev.
(1.10)

“Suspensio do juizo” é o repouso do intelecto pelo qual nés nem rejeitamos
algo, nem o postulamos.

Até aqui ele tampouco explicou em detalhes — como por meio de exemplos —de que
maneira a oposi¢do leva a suspensdo do juizo. Mas nfo precisamos esperar muito.
Apés sua caracterizagio do ceticismo, Sexto se volta, em 1.13-15, a questdo de se o
cético tem alguma crenga, explorando o fato de que o cético ndo tem crencgas
filosé6fico-cientificas para mostrar que o ceticismo ndo é uma escola no sentido
normal da palavra (16-17), garantindo ao leitor que, embora o cético rejeite crengas
filoséfico-cientificas (18), ele ndo rejeita as coisas que meramente aparecem a ele
como sendo o caso (19-20) e, entdo, em 21-30, diz algo sobre a vida do cético e o
objetivo do ceticismo, presumivelmente para mostrar que o ceticismo pode
reivindicar ser uma escola filoséfica de algum tipo (porque ele traz tranquilidade a
longo prazo), mesmo se isso ndo envolva sustentar crengas como as demais escolas
fazem. E é, nesse momento, em 1.31, que ele se volta & suspensdo do juizo e como
alcangé-la:
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émel 8¢ v atapagiov doAovBEelv é@dokopey Tij Tiepl TAVTWVY ETOXT],
akoAovBov Qv €lv Aéyely OTwG MUV 1) £TTOXT) TIEPLYIVETAL

Uma vez que dizemos que a tranquilidade segue a suspenséo do juizo sobre
todas as coisas, seria apropriado dizer como a suspensdo do juizo ocorre
para nés.1°

De um jeito ou de outro, a discussio sobre como alcangar a suspenséo do juizo
é o topico das proximas 155 segOes, até 1.186. A discussdo é dominada pela
apresentacdo dos Dez Modos, que é seguido pela apresentacdo dos Cinco Modos,
dos Dois Modos e, finalmente, dos Oito Modos (embora os Oito Modos sejam
apresentados por Sexto como um apéndice de sua exposi¢do oficial dos modos da
suspensdo do juizo). Mas os modos em geral sdo descritos como instrumentos “por
meio dos quais se chega a epoche” (81" v 1) émoxn ovvdyetat, 1.85), e o dominio
deles constitui a habilidade na produgdo da suspensio do juizo que é a marca do
cético. Entdo, ndo é surpresa que a apresentagdo e discussdo dos modos componham
a maioria do livro 1 dos Pyrrhoneae Hypotyposes.

No que eu quero me concentrar neste artigo é em como Sexto caracteriza a
oposig¢do nos paragrafos de abertura dessa longa discussdo, 1. 31-3: esses paragrafos
nos oferecem um modelo para entender o mecanismo da suspensio do juizo. E-nos
dito em 31 que a epoché ocorre através da oposi¢io das coisas (8ta /¢ dvTiOéoewg
TAV Tpaypdtwy), relembrando o que foi dito em 1.8. E assim como ele afirmou, em
1.9, que o ceticismo alcanga sua suspensio do juizo “opondo coisas que aparecem e
sdo pensadas de todas as maneiras possiveis”, explicando que o cético opde as coisas
em todas as trés combinagdes possiveis (opondo as aparéncias perceptivas as
aparéncias perceptivas, 0s pensamentos aos pensamentos e as aparéncias
perceptivas aos pensamentos), entdo nos sdo dados trés exemplos, em 1.32-3, que
correspondem a cada uma dessas combinagdes (nessa mesma ordem). A oposigéo é,
dessa forma, a chave para o entendimento da suspensdo do juizo. Se pudermos
entender o que é a oposigdo para o cético, entdo faremos um progresso precioso no
entendimento de como o cético opera e em que consiste sua habilidade. Devemos,
portanto, examinar em detalhe 1.32-33:

yivetar toivuv altn, ®¢ &v Olooyepéotepov elmol Tig, S TG
AVTIOECEWG TOV TTPAYUATWVY. AVTITIOEUEY 8E 1) ALVOUEVA ULVOUEVOLG
1] vooUpEeva vooupévolg 1 VvaArdE, olov @avopeva HEv @aivopévolg,
Otav Aéywpev “0 atog TUPYOG TTOPPwOEY pev @aivetal oTpoyyVAog
€yyvbev 8¢ teTtpdywvog”, voolupeva 8¢ vooupévolg, dtav Tpog Tov
katakevalovta 0Tt £€oTL Tpovola €K ThiG TAEews TV ovpaviwv,
avtitlfO®duey T TOUG pPEV dyaBoUg SuoTipayelv TOAAGKLG TOUG &&
KakoUg eVTIpayEly, Kai 81 ToVTOV CUVAYWHEY TO T Elvan TpdvoLav:
vooLpeva 8¢ @awvopévols, g 0 Avagaydpag Td Aeuknv elvar THY x1éva
AvteTiBeL OTLT) XLV V8wp 0Tl emnyos, TO 8¢ VSwp £0Tl HEAQY, Kol 1)
XtV dpa péAavd EoTuy.

10 Note que Sexto estd se comprometendo a discutir como a suspensao do juizo chega para o cético (Muiv):
isso deixa em aberto se hd outras rotas para a suspensio do juizo em outros. (Sou grato a Whitney Schwab
por insistir nesse ponto.)
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[A suspensdo do juizo_| ocorre - dizendo muito genericamente — por meio
da oposigdo de coisas. N6s opomos (1) coisas que sdo percebidas ser de tal
maneira a coisas que sio percebidas ser de tal maneira, ou (2) coisas que
sdo pensadas ser de tal maneira a coisas que sdo pensadas ser de tal
maneira, ou (8) transversalmente. Por exemplo, [nés opomos] (1) coisas
que sdo percebidas ser de tal maneira a coisas que sdo percebidas ser de tal
maneira quando dizemos que “a mesma torre é percebida como sendo
redonda de longe, mas quadrada de perto”. [N6s opomos_| (2) coisas que
sdo pensadas ser de tal maneira a coisas que sdo pensadas ser de tal
maneira quando, contra alguém que afirma a existéncia da providéncia
baseado na ordem do universo, opomos que com frequéncia o bom sofre o
mal e o mau recebe o bem e, por causa disso, concluimos que a providéncia
nio existe. [N6s opomos’| (3) coisas que sdo pensadas ser de tal maneira
a coisas que sdo percebidas ser como sendo de tal maneira, como quando
Anaxdgoras opds, a neve ser branca!!, que neve é 4gua congelada e agua é
negra, portando a neve é negra. (Tradugdo minha, seguindo Annas e
Barnes em alguns trechos.)

Cada um dos trés exemplos merece atengio de perto, porque cada uma delas oferece
uma ilustragio do que Sexto entende por oposi¢do de “itens e argumentos”,
mencionado primeiramente em 1.8.

3 A interpretacio do caso (2)

O segundo caso é o mais ficil de compreender e nos fornece pistas valiosas sobre a
natureza da oposi¢do em que o cético é habilidoso: “TN6s opomos’] (2) as coisas que
sdo pensadas ser de uma maneira a coisas que sido pensadas ser de outra maneira
quando, contra alguém que afirma a existéncia da providéncia baseado na ordem do
universo, nés opomos que com frequéncia o bom sofre o mal e o mau recebe o bem
e, por causa disso, concluimos que a providéncia nio existe”. A primeira coisa a se
notar é quais sio as coisas relacionadas da relagdo de oposi¢do. Em uma primeira
aproximagdo da questdo, a oposi¢do seria uma relagdo de quatro lugares: r [uma
pessoa] opde p [uma proposi¢do] a y [uma pessoa| que sustenta ¢ [uma
proposi¢do |, onde p e ¢ ndo podem ser verdadeiras ao mesmo tempo. A justificagio
para essa andlise ¢ simples: no texto, temos: “contra alguém que afirma..., nds
opomos que...”. I£ natural supor que, se hd uma oposi¢do genuina em questdo, as
proposicdes que estdo sendo opostas ndo podem ser verdadeiras ao mesmo tempo,
do contrdrio ndo haveria desacordo entre as partes. No nosso caso, as duas
proposi¢cdes em conflito sdo obviamente “existe providéncia” e “nido existe
providéncia”. Mas nossa primeira aproximagido necessita de um refinamento
imediato: a0 menos no caso (2), o cético esta opondo (ndo uma proposic¢do, mas) um
argumento a alguém que propde outro argumento. Os argumentos se opdem quando
suas conclusoes ndo podem ser verdadeiras ao mesmo tempo, o que é ébvio aqui, uma
vez que as conclusdes sio “existe providéncia” e “ndo existe providéncia”.

Nio ¢é por acidente ou falta de cuidado que Sexto fala em oposi¢do de
argumentos, em vez de proposi¢des. Na verdade, é de importancia fundamental ver
que a habilidade cética ndo pode consistir apenas na habilidade de fazer contra-
afirmagdes a qualquer afirmagdo que encontre (ou de juntar duas proposi¢des
conflitantes). Qualquer um pode fazer isso: a habilidade do cético ndo seria apenas a

11 Em sua traduc¢ao, Annas e Barnes (2000) rejeitam <wataoxevelovu™> em 1.33 de Mutschmann, seguindo
Mau. Eu sigo Annas e Barnes. Ver abaixo, nota 15.
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habilidade de contradizer o que alguém diz, como faz uma crianga irritante. Pelo
contrario, a habilidade muito sofisticada do cético consiste em produzir contra-
afirmacoes de tal maneira que ocorra a suspensdo do juizo e serd assim porque ele
consegue fazer as duas proposi¢des, proposta e contraproposta, embora
incompativeis, parecerem igualmente plausiveis. Com efeito, quando alguém se
depara com duas proposi¢des contrdrias, igualmente possiveis, ndo ha alternativa,
nessa etapa do procedimento, baseado nessa discussdo particular, sendo suspender
o jufzo sobre a matéria discutida. Mas — e essa é a ideia importante — a maneira de
tazer duas proposi¢des contrarias parecerem igualmente plausiveis é por meio das
razdes oferecidas a elas. Essa é a explicagdo do porqué Sexto caracteriza a atividade
do cético como “opondo itens e argumentos” (1.8): quando se depara com a
afirmacdo muito duvidosa dos dogmaticos (hd IFormas, a vida boa consiste em
realizar bem a fun¢do humana, etc. etc.), o cético triunfalmente néo diz apenas o
oposto, como se seu trabalho terminasse afl Em vez disso, ele responde a uma
afirmacgdo que possui certo apoio oferecendo uma proposicdo incompativel com apoio
préprio. Sua habilidade é escolher proposi¢des e apoios tais que se siga a suspensdo
do juizo. Esse é o porqué, no caso (2) acima, as duas partes da disputa oferecem
argumentos opostos uma a outra.

No texto, para cada uma das proposi¢des “existe providéncia” e “nio existe
providéncia”, sdo oferecidas razdes explicitas e ordenadas, introduzidas em um caso
por “baseado na” (ef) e, no outro, “por causa disso” (dia toutou). Fez-se, inclusive,
particularmente claro, no caso da segunda proposig¢do, que estamos lidando com um
argumento para proposi¢do de que ndo ha providéncia, pois hd uma referéncia, em
nosso esquema, dessa proposi¢do como uma conclusdo (sunagomen). Assim, nés
temos dois argumentos opostos (note que Sexto ainda ndo diz que esses argumentos
sdo iguais e opostos), como se segue:

H4 ordem no universo

Existe providéncia
Vs.

O bom sofre e o mau prospera

Nio existe providéncia

Nada indica que se supde que esses argumentos sejam formalmente vélidos. De fato

’
eles ndo sdo. Entdo, embora a linha que eu tracei indique um “logo”, eu ndo quero
dizer, com isso, que se considera a conclusio como seguindo formalmente das
premissas.’2 O cético responde a afirmagdo de alguém de que existe providéncia,
quando sio oferecidas razdes ou apoio para essa afirmagio, afirmando que néo existe
providéncia e oferecendo razdes, apoio ou consideragdes para essa afirmagio. Assim,

12 H4 duas razoes para se pensar assim. Primeira, os argumentos nio so formalmente vélidos, nao podendo
sequer serem considerados por alguém desta forma. Segunda, ha apenas uma premissa e nenhum légico
da antiguidade (exceto talvez Antipatter) sustentou argumentos formalmente validos de apenas uma
premissa. Mas eu nio penso, nem por um momento, que alguém na antiguidade tenha pensado que para
dar razoes ou fundamentos a uma afirmacao deve-se dizer mais de uma coisa. Nem todos os exemplos
de razdes envolvem apenas uma proposicao; o exemplo de Anaxagoras, nas linhas seguintes,
explicitamente envolve duas proposicoes.
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no caso (2), a oposigdo do cético envolve o oferecimento de dois conjuntos de
consideragdes para duas proposi¢gdes incompativeis.

Sexto fala de “nds” como aqueles que estio fazendo a oposigio e eu presumi que
essa seja uma referéncia ao cético. Sexto com frequéncia fala como se a rota do cético
para a suspensio do juizo fosse através do confronto com um dogmatico imaginario
que argumenta p, produzindo em resposta um argumento que resulte em p* (quando
“p* & incompativel com “p”). Falando genericamente, Sexto imagina um contexto
dialético para os argumentos opostos. A meu ver, de fato, ndo é necessario sempre
haver um dogmaético por perto apresentando consideracoes em favor de p. O cético
pode construir ele mesmo argumentos opostos para uma dada proposigdo. Vé-se, as
vezes, essa situagdo nos livros 2 e 3 dos Pyrrhoneae Hypotyposes, embora Sexto
normalmente ofere¢a argumentos contra aqueles explicitamente apresentados pelo
dogmatico.

Até aqui, entdo, a imagem que emerge do caso (2) é que se imagina uma pessoa
apresentando a proposicdo de que a providéncia existe, oferecendo razdes para se
pensar assim e, entdo, o cético replica apresentando a proposi¢do de que a
providéncia nio existe e oferecendo razdes para pensar se assim. Mas e quanto a
caracterizagdo de Sexto desse exemplo como um exemplo em que estamos opondo
coisas “pensadas ser de tal maneira” (nooumena) a outras coisas “pensadas ser de tal
maneira”® Sabemos que pensadas aqui é contrastada com percebidas; de fato, eu
traduzi dessa maneira, diferente de Annas e Barnes, que traduziram phainomena
como “o que aparece” em vez de “o que é percebido” (mais sobre essa tradugdo abaixo

se¢do 6). Mas 1.9 é muito claro sobre isso:

“@awvopeva” 8¢ Aapavopev viv Td aicOnTta, S1omep avtiStactéAAopev
a0Toig T vonTa.

Entendemos phainomena no contexto presente [i.e. no contexto em que as
trés combinagdes possiveis de oposigdo sdo tragadas’] como sendo objetos
da percepgio [fa aisthéta], dai o porqué de os contrastarmos com os
objetos do pensamento.

De que maneira, entdo, os argumentos que temos diante de nés envolvem opor itens
do pensamento e nio objetos da percepc¢io? E certo que todas as proposigdes sdo
itens do pensamento e, portanto, todas as oposi¢des envolvem opor itens do

pensamento?

A maneira correta de pensar a respeito disso é a que se segue (embora aqui eu
apenas diga o que espero ficar mais claro ao longo deste artigo). Neste contexto, os
objetos da percepc¢io e os objetos do pensamento relevantes sdo proposi¢des. Uma
proposig¢io é um objeto da percepgio se a questdo de sua veracidade é resolvida pela
percepgdo e uma proposi¢do é um objeto do pensamento se a questdo da sua
veracidade é resolvida pelo pensamento. A questdo se a é F é resolvida pela
percepgdo se for resolvida por pensar-se razdes para que a seja F, razdes que se
refiram a a ser percebido como F. A questdo se a é F' é resolvida pelo pensamento
se for resolvida por pensar-se razdes para a ser F, razdes que ndo se refiram a a ser
percebido como F, mas sim que fagcam referéncia a outros fatos sobre a. Nossos dois
argumentos opostos envolvem razoes oriundas de consideragdes intelectuais que
dizem respeito a providéncia, mas ndo consideragdes perceptivas (ou seja,
consideracoes que fazem referéncia a como a providéncia é percebida). Isso precisa
ser entendido da maneira correta: é 6bvio que, comumente, seria por meio dos meus
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sentidos que eu obteria provas para a proposi¢do de que ha ordem no universo e
para a proposi¢do de que o bom sofre e o mau prospera (que sdo ambas razdes
oferecidas para nossa proposi¢do concorrente). Mas o que faz a oposi¢do desses
argumentos uma oposi¢do entre itens do “pensamento” é que eu ndo estou
apresentando razdes para a existéncia da providéncia com base no fato que, em
certas condigdes, alguém percebe que a providéncia existe (de fato, isso é certamente
impossivel, uma vez que a providéncia nio ¢é perceptivel). As razdes oferecidas ndo
sdo da forma “x percebe que p na condigdo ¢”.

Assim, o esquema que emerge é o seguinte, a0 menos no que diz respeito a
casos do tipo (2). Alguém (um dogmatico real ou imagindario) afirma p, oferecendo
como razio para a proposigdo p consideragdes {g, 7, ...} tal que as consideragdes nido
sdo proposigdes que relatam o fato de que alguém percebe p em certas condigoes (de
modo que a proposigdo p é tratada como um objeto do pensamento). Em resposta a
esse oponente imagindrio, o cético oferece um argumento a favor de p*, oferecendo
como razdes para a proposi¢do consideragdes {a, b, ...}, sendo que estas
consideracoes também ndo relatam que alguém percebe, em certas condigdes, que

P*

4 A interpretacdo dos casos (1) e (3)

Usando o caso da oposigio de objetos do pensamento como nosso guia, podemos
elucidar os casos (1) e (8) mais facilmente. Comecemos com o caso (3), em que um
objeto do pensamento é oposto a um objeto da percepg¢do. Como esperado, uma parte
da oposigéo, a parte que envolve um objeto do pensamento, é um argumento que
ndo se baseia em fatos sobre como algo é percebido. Neste caso, a palavra relevante
é “logo” (ara) e o delicioso argumento, atribuido a Anaxagoras, é:

A neve é dgua congelada
A 4gua é negra!®

A neve é negra

Mais uma vez, ndo é preciso supor que esse argumento seja formalmente vélido.
Antes, a linha apenas registra que as duas “premissas” nos oferecem razdes ou
consideragdes para a conclusio.

Mas e quanto aos itens ou argumentos opostos? Estamos procurando uma
proposi¢do que seja incompativel com a proposi¢do de que a neve é negra. Essa

7

proposi¢do ¢é claramente a proposi¢do de que a neve é branca. (Note que essa
proposi¢do ndo é nega¢do da proposicdo original, como tinhamos no caso “existe
providéncia” e “ndo existe providéncia”. Tudo de que precisamos para que haja um
caso de oposi¢do é que uma proposi¢io seja incompativel com a outra.) Mas temos de
dar sentido a afirmagio de Sexto de que hd um caso de oposi¢do entre um item do
pensamento e um item da percepgdo. A proposicdo de que a neve é branca é aqui, nos
¢ dito, um objeto da percepgdo, significando neste contexto que pode ser tratada

como algo que ¢ verificado pela percepcdo.'* Mas nesse caso, as razdes oferecidas

13 Se Anaxdgoras realmente pensava ou nio que a dgua era negra, essa idéia nao é tio estranha: Homero
com frequéncia descreve o mar “vinho-escuro” e Katherine Bachelor me apontou que as nuvens de chuva
sS40 negras.

14 Em alguns contextos a proposi¢ao de que a neve é branca pode ser um objeto do pensamento, da mesma
maneira que a proposicio de que a neve € negra é tratada como um objeto do pensamento. Até onde
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para a proposicdo de que a neve é branca serdo razdes que fazem referéncia a como
a neve é percebida. A maneira mais 6bvia de oferecer essas razdes seria
simplesmente afirmar que a neve é percebida como sendo branca (talvez por
humanos em condig¢des normais ou talvez apenas para a pessoa propondo que a heve

é branca). Obterfamos, entdo, o seguinte argumento:

A neve é percebida como sendo branca

A neve é branca

Mais uma vez, esse argumento néo é formalmente vélido. Ele simplesmente registra
as razdes que alguém poderia ter ao acreditar que a neve é branca e as razdes
oferecidas sdo oriundas de fatos da percepg¢io, como se esperaria, uma vez que, nesse
contexto, a proposi¢cdo de que a neve é branca é tratada como um objeto da
percepgdo. Assim, temos dois argumentos sendo oferecidos:

A neve é dgua congelada
A 4gua é negra

A neve é negra

A neve é percebida como sendo branca

A neve é branca

Esses argumentos sdo opostos um ao outro de uma maneira comum, uma vez que
as conclusdes ndo podem ser verdadeiras ao mesmo tempo.

Ora, pode-se objetar a essa interpretacdo que nio h4, no texto, nenhuma prova
de razdes sendo oferecidas ou argumentos sendo dados, para a proposi¢do de que a
neve é branca. Antes, dir-se-4, o argumento do pensamento ¢ simplesmente oposto
a neve ser branca (um fato que é realmente percebido como verdadeiro). Mas ja
vimos que a oposi¢do envolve uma pessoa apresentando uma Visdo!s e, assim,
deverfamos supor a mesma coisa aqui. Ainda assim, por que o cético ndo pode se
opor ao engenhoso argumento de Anaxdgoras apenas exclamando “mas a neve é
brancal”? A razdo para isso deveria ser 6bvia. Ndo ha nenhuma habilidade em propor
essa réplica. O cético ndo produz a suspensdo do juizo nele mesmo ou em qualquer
outro ao simplesmente contradizer (mesmo gritando) as conclusoes dos argumentos
com os quais ele se depara. Antes, o cético precisa mostrar que ha uma razdo para
pensar que a neve é branca e, quando nos ¢é dito que o cético trata a proposigdo de
que a neve é branca como um objeto da percep¢io, somos informados de que a razdo
que o cético oferecerd para pensar ser verdadeira a proposi¢do em questio serd o

posso ver, qualquer proposicio pode ser tratada como um objeto do pensamento, mas nem toda
proposiciao pode ser tratada como um objeto da percep¢io (uma vez que algumas proposicoes fazem
referéncia a itens imperceptiveis, tais como “existe providéncia”).

15 Isso é o que leva Mutschmann a adicionar (xataonevalovtt) apés o artigo em t@® Aevnnlv efvon v ytover,
mas temos o sentido correto sem esta adi¢ao (como Barnes e Annas, segundo Mau, concordam; veja n.
11 acima): sabemos que estamos lidando com um caso de oposi¢io e que deve haver alguém propondo a
proposicio.
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tato de que a neve é percebida como branca'¢ (uma percepgdo muito difundida, como
ocorre de fato). Sendo assim, nessa perspectiva, Sexto estd afirmando apenas
elipticamente o argumento que uma parte dessa disputa esta apresentando, a saber,
0 argumento menor:

A neve é percebida como sendo branca

A neve é branca

N3o obstante, é uma importante obje¢io a esta concep¢do que parece nido haver
prova textual de que Sexto concebe a oposi¢do em questio como uma oposigdo entre
argumentos. Tudo o que eu levantei foram razdes filosdficas para se pensar assim.
Colocarei essa objecdo de lado até que eu discuta o caso (1), que levanta um
problema similar. Em seguida, na sec¢do 5, oferecerei algumas razdes textuais para
pensar que Sexto entendia as oposi¢des nos casos (3) e (1) como sendo entre
argumentos.

Voltemos, entdo, a nossa atengdo para os casos do tipo (1), nos quais objetos da
percepgio sdo opostos a objetos da percepgio e, particularmente, para o exemplo da
torre. Mais uma vez, quero argumentar que no texto apenas uma parte da histéria
nos é dada. Tudo o que Sexto diz é que nés (os céticos) dizemos que a mesma torre
¢é percebida como sendo quadrada de perto e redonda de longe. Ora, ha algo que
deveria nos chamar a atenc¢do imediatamente sobre essas duas proposig¢des: “a torre
¢é percebida como sendo quadrada de perto” e “a torre é percebida como sendo
redonda de longe”. Elas ndo estdo em oposigio! IEssas duas proposi¢des podem muito
bem serem ambas verdadeiras (vamos conceder isso, pois confesso que eu nunca
testemunhei o fendmeno). As proposi¢des mais préoximas que estdo em oposicdo sdo
as proposigdes “a torre é quadrada” e “a torre é redonda”, mas, entdo, por que Sexto
nio as menciona? Parece-me claro que ele nido as menciona porque, em vez disso,
ele nos oferece as razdes que se podem oferecer para essas mesmas duas proposigoes
omitidas: a razdo oferecida para a proposi¢do de que a torre é quadrada de perto é
que a torre é percebida como sendo quadrada de perto e a razdo oferecida para a
proposicdo de que a torre é redonda é que a torre é percebida como sendo redonda
de longe. (Uma vez que se veja isso, ndo ¢ dificil entender uma razo pela qual Sexto
poderia estar contente em deixar de lado as conclusdes opostas; é 6bvio quais sdo as
proposi¢des que de fato estio em oposi¢do) Entdo, parece que temos dois
argumentos, ambos oferecendo uma tinica razao:

A torre é percebida como sendo quadrada de perto

A torre é quadrada

A torre é percebida como sendo redonda de longe

A torre é redonda

16 Aqui estou de acordo com Jonathan Barnes: “Vocé deve extrair razoes em favor de cada solugio [para o
problema de qual é a cor da neve]: a neve certamente parece branca; por outro lado, a neve é d4gua congelada
e a agua ¢ negra” (Annas e Barnes (2000), p. xx).
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Assim, mesmo no caso de um objeto da percep¢do sendo oposto a um objeto da
percepgdo, o que temos é um argumento sendo oposto a outro. Dessa maneira, se
estou certo, em todas os exemplos de oposi¢do temos um argumento (ou
“proposigdo-com-razdes”) oposto a outro. A habilidade cética parece ser a seguinte:
quando confrontado com uma proposi¢do que é apresentada junto com algumas
razdes, o cético é capaz de também apresentar uma proposi¢io contrdria junto com

algumas razdes, de maneira que se segue a suspensdo do juizo.

5 Primeira objecdo a interpretacido proposta: apenas os casos de
“pensamento” envolvem argumentos

O que dizer da objecdo de que somente os casos de “pensamento” envolvem
argumentos ou dar razdes? Afinal de contas, pode-se apontar, é apenas nos trés
casos de “pensamento” que Sexto usa as locugdes significativas “baseado em”, “por
causa disso” e “logo”. Aqui, é de fato verdade que a palavra “logo” (ou suas locugoes
irmas) é usada somente ao expor os trés casos de “pensamento”. Mas hé pistas na
forma como Sexto formula os casos de “percep¢do” de maneira que se pode
interpreta-los como envolvendo o dar razdes ou consideragdes da mesma maneira
que nos casos de pensamento. No caso da cor da neve, um caso em que um item da
percepgdo é oposto a um item do pensamento, nos é dada, para o item da percepgéo,
uma proposi¢do formulada sem “é percebido”, ou seja, “a neve é branca”. Mas no caso
da torre, no qual ha uma oposi¢do entre dois itens da percepgdo, nos sdo dadas
proposig¢des formuladas com “é percebido”, ou seja, “a torre é percebida como sendo
quadrada de perto” e “a torre é percebida como sendo redonda de longe”. H4 duas
opgdes: ou consideramos que ndo ha nada por tras do fato de que em um caso temos
proposic¢oes formuladas com “é percebido” e no outro caso nio, ou consideramos
que hé algo por tras disso. Caso seja este Gltimo, temos que encontrar um uso
diferente para os dois tipos de proposi¢do (as formuladas com “é percebido” e as
formuladas sem isso). Obviamente, suponho que de fato ha algo por tras disso
(considerarei na préxima se¢do uma opgdo alternativa) e, entdo, entendendo os casos
em que se recorre a percep¢do (o caso da torre e o da nave), suponho que
precisaremos fazer uso de ambas as proposi¢oes formuladas com “é percebido” e

«wz

proposi¢oes formuladas sem “é percebido”, assim atribuo a premissa (a razdo ou a

consideracdo) o papel de proposi¢des formuladas com “é percebido” e a conclusdo o
papel de proposigio formulada sem isso.

Portanto, nos casos em que um item da percepgio é oposto a algo, a aparéncia
perceptiva (para x em condigdes c) que p é considerada como razdo para ser o caso que p.
No caso da torre, Sexto nos da razdes para os dois juizos opostos (formulados, como
previsto, com “é percebido como sendo”), enquanto no caso das cores da neve, ele
nos dé a proposi¢do para a qual a percep¢do nos da a razdo (formulada, como
previsto, sem “é percebido como sendo”). Mas por que Sexto varia sua formulagao dessa
maneira? Aqui estd uma sugestdo. Quando diz respeito ao argumento de
Anaxagoras, é natural dizer que o argumento esta “em oposigdo a neve sendo branca’:
afinal de contas, dois argumentos estdo em oposi¢do em virtude de suas conclusdes
serem incompativeis. Porque estamos lidando com um caso em que se diz que um
item da percepgdo estd em oposi¢do a um item do pensamento, subentende-se como
6bvio que o fato importante a respeito da percepgdo, que a conclusdo de que a neve
¢ branca é baseado, ¢ a neve ser percebida como branca. Até aqui, tudo bem. Mas,
no caso da torre, dificilmente pode-se dizer que ha uma oposi¢do entre a mesma
torre ser quadrada e ser redonda e deixar as coisas por isso mesmo. Pelo contrario,
precisa-se especificar como pode haver consideragdes em favor da ideia de que dada
torre é quadrada e consideragdes em favor da ideia de que a mesma torre é redonda
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e, uma vez que estamos lidando com um caso onde algo percebido é oposto a algo
percebido, como essas consideragdes vém da percep¢do. E o modo natural de
expressar isso é certamente apenas dizer, como Sexto diz que dizemos, “a mesma
torre aparece como sendo redonda de longe, mas quadrada de perto”. Subentende-
se como 6bvio que os juizos opostos baseados nessas percepgdes sdo que a torre é
redonda e que a torre é quadrada. Em ambos os casos (1) e (8), as razdes oferecidas
sdo tdo préximas na formulagdo das proposi¢des para as quais elas sdo razdes que
nio surpreende que Sexto esteja contente em nos deixar completar, no caso (8), as
razdes, e no caso (1), as proposic¢oes fundamentadas.

A forma l6gica dos casos (1) e (3) é, dessa maneira, como se segue (coloco entre
colchetes as partes que ndo estdo explicitas em Sexto):

(1) [A torre é redonda. Por que pensar assim? Porque] ela é percebida
como sendo redonda de longe.

[A torre é quadrada. Por que pensar assim? Porque] ela é percebida

como sendo quadrada de perto.

(3) A neve ébranca. [Por que pensar assim? Porque ela é percebida como
sendo branca]

A neve é negra. Por que pensar assim? Porque ela é agua congelada
e a 4gua é negra.

A forma légica do caso (2) ja foi enunciada como sendo a seguinte:

(2) A providéncia existe. Por que pensar assim? Porque existe ordem no
universo.

A providéncia nio existe. Por que pensar assim? Porque o bom sofre
e 0 mau prospera.

Assim, hd uma estrutura l6gica comum para os trés casos de oposigdo:

p. Por que pensar assim? Porque ¢, 7, ...
p* Por que pensar assim? Porque 4, b, ...

(onde p e p* sdo proposigdes que ndo podem ser verdadeiras ao mesmo
tempo).

A suspensio do juizo sera produzida quando as consideragdes para p e p* forem
igualmente boas - ou melhor, atingirem a pessoa que esta tentando resolver a
questdo de se p como igualmente boas.

6 Segunda objecdo a interpretacdo proposta: para o cético ndo ha distingdo
entre proposi¢coes formuladas com phainetai e proposi¢des formuladas com
esti
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Algumas pessoas podem querer propor uma solug¢io diferente sobre porque Sexto
formula o caso da torre com as palavras “é percebido” e a parte perceptiva do caso
da neve sem as palavras “é percebido”. Pode-se observar que a palavra traduzida “é
percebido” (phainetar) é uma palavra comumente traduzida como “aparece” e que
essa palavra tem repercussdo especial para Sexto, uma vez que o préprio Sexto
afirma que, para o cético, “aparece” e “é” sdo intercambidveis e, consequentemente,
nio hé nada o que ler na presenca da palavra na formulagio de um caso e em sua
auséncia no outro.

Ora, Sexto realmente diz que, na boca do cético, “é I” (ou “@a”) e “aparece
como sendo I (ou “aparece @ar”) sdo intercambidveis (por exemplo 1.135). Para
entender o porqué ele afirma isso, precisamos voltar a questéo das crengas do cético.
Como eu disse acima, Sexto explicitamente diz que o cético ndo tem dogmata, no
sentido de acordo com o qual a palavra dogma envolve assentimento a algum objeto
nio evidente de investigacdo nas ciéncias. No entanto, Sexto nos diz que os céticos
“assentem as impressdes/afecgdes impostas a eles pelas aparéncias” (TOlg yop kato
PAVTAOLY KATNVAYKXOUEVOLG TABECL CUYKATATIOETAL O OKENTIKOG, 1.13). Em
outras palavras, eles aceitam como as coisas lhes aparecem. E apenas quando sio
chamados a usar a razdo para alcangar o que estd por tras de como as coisas
aparecem que eles suspendem o juizo. Previsivelmente, ha controvérsia sobre qual
margem isso deixa para o cético. Frede pensa que isso significa que, quando lhe
aparece que p, o cético aceita que p, enquanto Myles Burnyeat pensa que o cético
aceita apenas que aparece ao cético que p, mas ndo chega a aceitar que p, embora ele
diga que p.!” Mas, embora haja essas duas interpretagdes sobre o que Sexto diz, ndo
ha davida de que Sexto estd comprometido com haver uma equivaléncia para o
cético, ao menos as vezes, entre “p” e “aparece que p’.

O objetor nio precisa decidir entre essas duas interpretagdes. Quando diz que
p, o cético pode tanto ser entendido como tendo dito que lhe aparece que p
(Burnyeat) ou pode ser entendido como tendo dito que p, quando foi levado pela
maneira como as coisas lhe aparecem em vez de pelo uso da razdo (Frede). Entéo -
a objecdo segue -, talvez quando Sexto oscila entre a proposi¢do a neve é branca
(formulada sem phainetai) e as proposigdes a torre aparece redonda de longe e
aparece quadrada de perto (ambas formuladas com phainetaz), s6 podemos atribuir
isso a prontiddo cética a intercambiar phainetai com esti, e o que ocorre é que o
cético, quando conta um item como um item da percepgdo, meramente afirma o que
lhe aparece ser o caso (e formula sua afirmagio as vezes com uma locugdo, as vezes
com outra).

Embora parega atraente, isso ndo pode estar certo. Para comegar, o uso de
phainetai, que é intercambidvel com estz ndo se destina a capturar sozinho a
aparéncia perceptual, diferente do uso de phainetai em 1.8 e 1.32-3, onde “x aparece
como sendo F” é a versdo curta de “x aparece perceptualmente como sendo F” e é
oposto a “zx é pensado como sendo F”, como o préprio Sexto nos diz (1.9, citado
acima, p. 40). Pelo contrério, o uso de phainetai que €, para o cético, intercambidvel
com estz, ocorre nos relatos, quando aparece ao cético naquele momento (tanto ao seu

pensamento quanto a sua percepgdo) que p, de tal forma que o cético é compelido

17 A interpretacdo de Burnyeat de Sexto é do mesmo estilo que a de Barnes descrita anteriormente (p. 31-
32). De acordo com Burnyeat, o cético ndo tem nenhuma crenga, mas apenas relata como as coisas lhe
aparecem: a afirmacio cética “registra como cada coisa aparece ao cético,... sem que ele se comprometa
com a crenga ou a asser¢ao de que nada realmente e verdadeiramente é como o aparece set” (1997, p. 39).
A maneira como eu descrevi o contraste entre Frede e Burnyeat no texto principal mostra que os dois
campos tém concepeoes diferentes sobre o que é que aparece ao cético que p (cf. Barnes, 1997, p. 63-64,
com Frede, 1997, p. 9-10).
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por essa impressdo ao assentimento. Desse modo, ha trés questdes importantes
desses casos de aparéncia que deverfamos notar:

(1) A aparéncia pode ser para a percep¢do ou para o pensamento.
Assim, por exemplo, me aparece agora que 2+2=4, mas nio me
aparece perceptualmente que 2+2=4. Aparece apenas ao meu
pensamento ou intelecto que 2+2=4. O importante em dizer que
aparece que 2+2=4 é que essa é meramente minha impressdo. Eu
nio me pego tendo razdes ou uma prova para isso, nem considero
isso como sendo um axioma da matemética ou qualquer coisa do
tipo.

(2) A aparéncia em questdo deve ser para a pessoa que a relata
(“aparece a mim que...).

(3) A aparéncia em questdo deve estar no momento presente (“aparece
a mim agora que...”).

Entretanto, deverfamos contrastar os casos de aparéncia que sdo relevantes a
oposigdo de itens e relatos:

(1) A aparéncia em questdo deve ser perceptual (como Sexto
explicitamente diz em 1.9).

(2) A aparéncia em questdo ndo precisa ser para a pessoa que a relata.
Para ver um argumento decisivo de que é assim, considere-se o fato
de que os Dez Modos exploram inter alia o fato que diferentes
coisas aparecem diferentemente a diferentes animais.

(3) A aparéncia em questdo ndo precisa estar no momento presente.
Isso ¢ claro pelo exemplo da torre: ndo é agora que a torre aparece
a mim como sendo quadrada, nem é agora que ela aparece a mim
como sendo redonda. Ou considere-se o exemplo da neve: néo
temos que nos confrontar como um pouco de neve para produzir o
argumento com base na percep¢do de que a neve é branca.
Precisamos somente salientar que a neve parece branca aos
humanos. Pode-se opor ao argumento engenhoso de Anaxagoras a
razdo de que a neve é percebida como sendo branca por qualquer
um, ndo apenas por aqueles agora de férias nos Alpes ou onde quer
que seja. Em outras palavras, as proposi¢des com phainetai
utilizadas em contextos de oposi¢do podem com frequéncia serem
ouvidas como proposigdes “genéricas” em um presente atemporal,
de modo que “a neve parece branca” pode ser interpretada como
significando algo como “a neve parece branca aos humanos em
condig¢Oes normais”.

Assim, a proposig¢do “a torre phainetai quadrada de perto” néo é aqui intercambidvel
com “a torre é quadrada (de perto?)”, nem a proposi¢do “a neve é branca” é aqui
intercambidvel com “a neve phainetai branca”.

Entretanto, ha uma questio filoséfica interessante escondida aqui. Suponha
que Anaxagoras proponha seu argumento que a neve é negra. Em oposi¢do, x
exclama que a neve é branca; afinal de contas, ela parece branca (note o argumento

40
Sképsis: Revista de Filosofia, vol. XI, n. 21, 2020, p. 26-48 - ISSN 1981-4534



Benjamin Morison

aqui: a neve parece branca, portanto a neve é branca). Isso ndo precisa significar
que x originalmente veio a crer que a neve é branca ao inferir que a neve é branca
com base na proposi¢do de que a neve parece branca, da proposi¢do que ele alguma
vez percebeu que a neve é branca ou de algo assim. Poucas pessoas formam a crenca
de que a neve é branca dessa maneira. Na maioria dos casos, quando julgamos coisas
como “a neve é branca”, temos razdes ndo inferenciais para nossa crenga: nossa
percepgdo que p nos causa a crenga que p, mas ndo de maneira inferencial. Suponha,
entdo, que x creia que a neve é branca como resultado de meramente ter percebido
a neve sendo branca, isto é, adquiriu a crenga de maneira néo inferencial. E plausivel
que até mesmo o cético tenha crengas desse tipo, isto é, crengas adquiridas de
maneira ndo inferencial (este é um dos pontos centrais da interpretagdo de Sexto
por Michael Frede). Mesmo assim, quando busca ir contra o argumento de
Anaxagoras de que a neve é negra, x ndo pode apenas exclamar “mas a neve é
brancal” e esperar que a epoché se siga. Como apontado antes, £ ndo emprega
nenhuma habilidade argumentativa simplesmente desafiando a conclusio do
argumento de Anaxagoras e com certeza ndo se pode dizer que foi empregada a
caracteristica dunamisdo cético. Pelo contrario, x deve acompanhar sua exclamagio
com algumas razdes; ele deve oferecer mais for¢a ao seu desafio. Presumivelmente,
a maioria de nés ofereceria como razdo o fato que os humanos percebem a neve
como sendo branca; ao fazé-lo, ndo sugerimos que formamos a crenga de que a neve
é branca com base nessas razdes em primeiro lugar. Assim, mesmo se se permite que o
cético adquira crengas de maneira ndo inferencial e mesmo se essas crengas possam
ser expressas usando phainetai ou esti de maneira intercambidvel, casos de oposigio
envolvendo phainomena ndo envolvem a mera afirmagdo de tais crengas.

Considero que a razio para que alguns possam se sentir tentados a juntar as
proposi¢des em casos de oposi¢do que sdo phainomena com proposigdes que o cético
aceita (qualquer que seja a aceitagdo) é que a réplica ao argumento de Anaxagoras
(“a neve ¢é branca porque parece ser branca”) envolve uma conclusio que
provavelmente serd aceita pelo contra-argumentador (a maioria das pessoas
acreditam que a neve é branca, afinal de contas). Mas essa é uma caracteristica
incomum da discussdo em torno de Anaxdgoras. Na argumentagio dialética que
envolve a providéncia, parece ndo ser necessdrio para a pessoa que argumenta
contra o argumento que a providéncia existe (o contra-argumentador) que ela
acredite que a providéncia de fato ndo existe. Para o seu contra-argumento ter a
forga exigida e produzir a epoché, basta ocorrer que o que é oferecido constitua um
argumento para a providéncia ndo existir que seja tdo plausivel quanto o argumento
que foi oferecido para a providéncia existir. Entdo, ndo se exige que o argumento,
que é um de um par de oposicio, seja tal que a conclusio é aceita pela pessoa que o
prop6s. Mas suponha que de fato x acredite que a neve é branca: o contra-
argumento de x contra Anaxdgoras ndo exige que as razdes que r dd para a
afirmagio de que a neve é branca tenham sido as mesmas que x teve para formar
essa crenga anteriormente (se, de fato, x feve alguma razdo para formar a crenga
anteriormente: eu sugeri que x pode ter formado a crenga de maneira ndo inferencial
a partir de sua percepcido). Pelo contrdrio, tudo que se exige é que o contra-
argumento de x dé razdes para a afirmacdo de que a neve é branca. Assim, mesmo
nesses casos onde a conclusdo ¢ aceita, ndo se exige que as razdes dadas sejam as
mesmas que a pessoa que o propde teve para crer na conclusio.

Assim, mesmo se se adota a interpretagdo do ceticismo de Sexto apresentada
por Michael Frede, que permite ao cético adquirir crengas de maneira nio
inferencial, ndo deverfamos supor que a oposi¢do envolve o cético proferir essas
crengas. Isso é importante quando consideramos o alcance do ceticismo. Sdo esses
dogmata, que sio apoiados pelas razdes ou fundamentos, que o cético é tdo habil em
remover. Presume-se que a discussdo em torno de Anaxagoras foi concebida para
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dar a uma pessoa tempo para refletir se ela tem boas razdes para pensar que a neve
é branca. Quando vocé pede ao cético razdes para pensar que a neve é branca, ele
pode oferecer razdes proé e razdes contra - igualmente boas, sobre isso. Mas nem
todas as nossas crengas sdo formadas como resultado do ordenamento de
argumentos pré e contra, ou da avaliagdo de asser¢des a favor e assercoes
contrérias. Considere-se aquelas crengas que néo sdo formadas dessa maneira: nio
precisamos supor que a tatica do cético tera éxito em remover essas. Por que o cético
deveria estar interessado em remové-las? Elas nio traem a confianga na razio, que
o cético considera tdo ofensiva no dogmatismo. De fato, Sexto insiste em que o
cético ndo argumenta contra como as coisas aparecem:'s se I'rede esté certo sobre
o que é para o cético seguir as aparéncias, a saber, que ele pode formar crengas de
maneira nio inferencial, entdo isso é precisamente equivalente a dizer que o cético
ndo tenta remover essas crengas.

Em resumo, a habilidade cética, como eu a entendo, é projetada para solapar
as crengas que uma pessoa tem com base em consideragdes a favor e contra. Se se
permite ao cético ter crencas baseadas na percepgio, como a interpretacdo de Frede
de fato permite, entdo a habilidade do cético ndo busca remové-las (poderia até ser
impossivel realizar esse truque com seres humanos). A coisa estreitamente
relacionada que se espera que faga é solapar a confianga em se fatos sobre a
percepgdo constituem boas razdes para crengas e faz-se isso ao se oporem
consideragoes sustentadas em outros fatos que dizem respeito a percepgdo, ou ao se

oporem consideragdes sustentadas em fatos que dizem respeito a percepgio a
consideracdes sustentadas em outros fatos.

7 Estudo de caso: os Dez Modos

Os modos do ceticismo sdo caracterizados como sendo os meios pelos quais se
alcancga a suspensdo do juizo (1.85). Ora, a suspensdo do juizo ocorre por meio da
oposigdo (1.81). Assim, uma interpretagdo adequada da oposi¢do deve se encaixar
com uma interpretagio adequada do que os modos sdo e como eles sdo empregados.
No restante deste artigo, considerarei como os Dez Modos funcionam, a luz da
interpretacdo da oposigdo que propus. O resultado serd uma interpretagio da
estrutura dos modos que claramente difere das interpretagdes propostas por Annas
e Barnes, Striker e Hankinson. Eu considero os Dez Modos como “dispositivos para
gerar premissas’ para um argumento em oposi¢do a outro argumento dado:'?
genericamente falando, os Dez Modos representam dez maneiras de opor
phainomena a phainomena, tal como no exemplo da torre acima.2® Isso parece ser
diferente de como os comentadores os entendem.

Hé4 amplo consenso entre os comentadores. Annas e Barnes oferecem o
seguinte esquema de como os modos funcionam:2!

H4 oposigdes:

18 Veja 1.19-20.

19 Ao descrevé-los assim, estou deliberadamente recordando a descricio da tomot aristotélica dada por
Brunschwig: “Le lieu est donc #ne machine a faire des prémisses a partic dune conclusion donnée” [““o tépico é,
portanto, uma mdquina para produzir premissas a partic de uma conclusao dada’] (Aristételes, 1967, p. xxxix,
énfase no original).

20 Na verdade, o décimo modo parece nio se referir a percepcio, como Gisela Striker notou (1996, p. 119-
20). Eu falarei mais um pouco sobre o décimo modo abaixo, na nota 23.

21 Annas and Barnes (1985), p. 25.
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(1) x aparece F'em §

(2) x aparece F'* em §*

Mas as aparéncias sdo equipolentes, isto é,

(8) ndo podemos preferir S a S$* ou vice-versa;
Entdo, chegamos a suspensio do juizo, isto é,

(4) ndo podemos nem afirmar nem negar que x é realmente /' ou realmente
F*,

Hankinson estd amplamente de acordo com isso:22

Os argumentos dos Dez Modos compartilham uma forma bésica:

(1) x aparece F'relativo a g;

(2) x aparece F* relativo a b;

(8) no maximo uma das aparéncias (1) e (2) pode ser verdadeira;

(4) nenhum procedimento de deciséo é conclusivo seja para (1) ou para (2);
Entao

(5) devemos suspender o juizo quanto ao que x é em sua natureza real.

Striker tem uma interpretagdo similar (1996, p. 120):

(1) As mesmas coisas produzem diferentes impressoes em diferentes tipos
de animais;

(2) éimpossivel decidir quais (impressoes) sdo corretas (ambos [dito’] em
[PH 1.] 61); entdo

(8) podemos dizer como as coisas subjacentes nos aparecem, mas
suspenderemos o jufzo ao que diz respeito a sua natureza.

Striker diferencia-se dos outros dois intérpretes de duas maneiras. Primeiro, ela
pensa que Sexto tem uma maneira um pouco diferente de argumentar quando chega
no oitavo modo, e que isso, portanto, representa apenas uma vertente do
pensamento de Sexto. Mas, mais importante do que isso, ela entende os Dez Modos
como sendo uma acumulagdo de uma riqueza de provas que sustenta a sua primeira
premissa,2® ou seja, “as mesmas coisas produzem diferentes impressdes em
diferentes tipos de animais”. Annas e Barnes pensam, antes, que os diferentes modos
sdo “distinguidos através das diferentes maneiras em que eles especificam a formula
esquemdtica ‘na situagdo 8’7 (1985, 24). Hankinson concorda: os modos “devem ser
distinguidos de acordo com o que substitui as posi¢des varidveis a e b” (1995, 156).
Assim, Annas e Barnes (seguidos por Hankinson) pensam que os diferentes modos
oferecem diferentes exemplos do argumento esquematico que esbo¢am, cada um
comec¢ando com um par de premissas que registra as diferentes maneiras em que

22 Hankinson (1995), p. 156.
2 “De longe a maior parte da exposi¢do de Sexto é, como de costume, dedicada a estabelecer, através de
numerosos exemplos, a primeira premissa” (1996, p. 120).
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algo poderia aparecer para diferentes grupos de pessoas ou animais ou para o
mesmo grupo de pessoas ou animais em diferentes circunstancias, enquanto Striker
pensa que cada modo da provas para uma afirmacdo geral de que hé essas oposigdes
entre as aparéncias.

Apesar dessas diferencgas, hd claramente uma linha comum nesses diferentes
comentadores e eu me referirei a interpretagio deles conjuntamente como “a
interpretacdo ortodoxa”. O que todos eles tém em comum ¢é que, nessas
interpretagdes, o emprego dos modos resulta no cético formulando para si um #nico
argumento, que conclui uma proposigdo como “suspendemos o juizo sobre se x é I”.
Em outras palavras, todos eles parecem pensar que Sexto estd endossando um certo
argumento e nos exortando a argumentar dessa maneira. Usar os Dez Modos parece
ser uma questio de nos encorajar a formular para nés mesmos um argumento, nos
moldes dos argumentos que eles oferecem, que leve ao resultado de que devemos
suspender o juizo dado que as varias aparéncias conflitam.

Eu quero sugerir que essa ndo é a maneira de entender o que estd envolvido
em um emprego de um dos Dez Modos. Ao contrério, eu penso que os Dez Modos
envolvem a oposicdo de phainomena e phainomena do modo como descrevi acima (p.
86-37). O emprego dos Dez Modos envolve a construgdo de dois argumentos rivais
que concluem com proposigdes conflitantes. Uma vez que se faz isso, o modo
relevante (qualquer um que tenha sido usado na construgdo do argumento oposto)
cumpriu seu dever: o cético compos esses dois argumentos opostos, construidos de
maneira a produzir a suspensio do juizo. Ndo ha mais nenhum argumento adicional
a ser construido que termine na proposi¢do “deve-se suspender o juizo™ a
interpretacdo ortodoxa, pensando que um argumento é necessdrio para essa
proposigdo, faz com que o cético empregue um argumento a mais quando usa os
modos. O cético suspende o juizo diante dos dois argumentos rivais; isso nio é o
mesmo que usar as premissas dos argumentos rivais como premissas para um
argumento que conclua a proposigéo de que ele deveria suspender o juizo.

E muito ficil ver que o cético ndo pode argumentar da maneira que os
comentadores sugerem. A interpretacdo ortodoxa considera que o cético afirma, no
curso do argumento, proposi¢des como “ndo podemos preferir S a S*” (Annas e
Barnes), “nenhum procedimento de decisdo é conclusivo seja para (1) ou para (2)”
(Hankinson) ou “é impossivel decidir quais impressoes sdo corretas” (Striker). Mas
presume-se que todos esses comentadores aceitariam que esses sdo precisamente o
tipo de crenga filoséfico-cientifica que o cético ndo pode ter. De fato, Sexto distingue
o cético pirrdnico do cético académico precisamente pela sua recusa em aceitar
proposi¢des como essa, diferente (alegadamente) da contraparte académica (cf.
1.226). Entdo, parece muito improvavel que Sexto sugeriria um argumento na linha
da “interpretacdo ortodoxa” como uma rota para a suspenséo do juizo.

Entdo como os modos funcionam? Peguemos um bem conhecido exemplo do
quarto modo, o modo “que deriva seu nome das circunstancias” (éott § " 06706 0
TP TAG TEPLOTACELS KAAOUHEVOG, 1.100). Se alguém propde o argumento que x é
F e invoca como algo é percebido em certas circunstancias, as condigdes estdo
maduras para empregarmos esse modo, porque esse modo nos diz isso para
construir nosso contra-argumento, tudo o que precisamos é sugerir um grupo de
pessoas em circunstancias diferentes que percebem x de maneira diferente. Entéo,
como Sexto diz: “o mesmo mel aparece doce para mim, mas amargo para pessoas
com ictericia” (kat To aUTo peAL éuot uev @aivetat yAvkv, tols Og (kTepikols
Tkpov, 1.101). Isso, é claro, deveria soar familiar; é estruturalmente similar ao
exemplo da torre (envolvendo o emprego do quinto modo; cf. 1.118). A situagdo é
obviamente esta: alguém pode argumentar que o mel é doce com base em que ele é
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percebido como sendo doce por humanos saudaveis; poderfamos agora contrapor a
esse pequeno argumento um argumento nosso:

O mel é percebido como sendo doce por pessoas saudéveis

O mel é doce

O mel é percebido como sendo amargo por pessoas com ictericia

O mel é amargo

O emprego do quarto modo, quero insistir, ndo vai além disso. O modo foi utilizado
para gerar uma oposi¢do; com efeito, o quarto modo nos diz que tipo de premissa
procurar para a construgdo do segundo desses dois argumentos. Assim, o modo
funcionou como um dispositivo para encontrar a premissa para o argumento
oposto: ele nos diz para olhar para diferentes circunstincias em que se poderia
perceber o mel de maneira diferente. E os peritos em usar o modo lembrarédo que o
mel tem sabor amargo para pessoas com ictericia e, assim, estardo em boa posigdo
para trazer a tona esse contra-argumento quando confrontados com o argumento
original.

Ora, uma aplicagdo correta do quarto modo - como essa - resultara na
suspensio do juizo. E claro, quer-se saber por que isso é assim. Em 1.59-61, quando
fala sobre o primeiro dos Dez Modos, Sexto diz algumas coisa para nos ajudar a ver
por que ou como a suspensio do jufzo ocorre quando se é confrontado com esses
dois argumentos. Suas explicagées podem dar a impressdo de ser argumentos:

€L 8 ToL O TA TPAY AT AVOLLOLA PALVETOL TAPA TV TOV {wwVv EEaAdaymy,
omolov pev MUV Bewpeltal To VTOKELEVOVY EEOEY AgyeLy, OmoToV 8¢ £0TL
TPOG TNV PUOLV EPEEOpEV. (1.59)

Mas se o mesmo objeto aparece diferente dependendo da variagio entre os
animais, entdo poderemos dizer como os objetos existentes sdo quando
observados por nés, mas quanto ao que eles sdo em sua natureza
suspenderemos o juizo.

Sem davida, as interpretagdes dos comentadores sobre o que envolve os Dez Modos
foram encorajadas por textos como esse. Eles interpretaram essa afirmagdo (e
interpretacdes similares a essas em 1.61) como se ela registrasse uma parte da
argumentagio envolvida na aplicag¢do dos modos. Mas a explicagdo de por que nés
suspenderemos ou deverfamos suspender o juizo aplicando os modos precisa ser
claramente distinguida das aplicagdes dos modos em si, que é somente um
dispositivo para gerar oposi¢do - um dispositivo para gerar a premissa do
argumento oposto. E ndo ¢é dificil de ver por que uma aplicagio ou emprego dos
modos individuais da origem a argumentos opostos que engendram a suspensdo do
juizo em um agente epistemicamente sensivel. Com efeito, considere-se a estrutura
dos Dez Modos: cada um gera um argumento oposto que corresponde a estratégia
argumentativa e, portanto, a for¢a epistémica, do argumento original. Considere o
par de argumentos que acabamos de discutir, que foram gerados pelo emprego do
quarto modo:
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O mel é percebido como sendo doce por pessoas saudéveis

O mel é doce

O mel é percebido como sendo amargo por pessoas com ictericia

O mel é amargo

O segundo argumento faz exatamente o mesmo movimento que o primeiro: tanto
o primeiro quanto o segundo invocam um fato que diz respeito a como o mel é
percebido. Os argumentos, portanto, parecerdo igualmente persuasivos a uma
pessoa. Talvez vocé seja tentado a responder que o primeiro argumento oferece
uma razio melhor para pensar que o mel é doce, porque a percepgdo dos humanos
saudaveis tem mais autoridade que a dos humanos doentes. Nesse caso, vocé caiu
na armadilha do céticol, pois o cético suspende o juizo baseado nos dois argumentos
opostos acima e, se alguém deseja responder dizendo que a percepg¢do dos humanos
saudaveis tem mais autoridade que a dos humanos doentes, entdo eles estario
propondo uma nova proposigdo, ela mesma necessitando de apoio, e teremos de
lidar agora com um argumento diferente e novo, ndo com o original. O par original
de argumentos, considerados por si mesmos, gera a suspensio do juizo na falta de
qualquer informacgdo adicional, por causa da mesma estratégia epistémica presente
em cada um: cada um proclama a maneira como o mel é percebido por um grupo de
pessoas sem dizer nada sobre a autoridade da percepgdo dos grupos em questdo.

Os Dez Modos, assim, tém alcance limitado: eles servem para gerar
argumentos opostos aos argumentos cujas conclusdes sdo sustentadas com
referéncia a maneira como a coisa em questdo é percebida. Eles servem para gerar
oposig¢des em que phainomena sdo opostos a phainomena. No entanto, esses
argumentos estdo disseminados, porque, quando acreditamos que a é I baseados
na percepg¢do, tenderemos, quando questionados sobre as razdes para acreditar que
a é F, a responder que uma boa razdo para acreditar que a é F'é que a é percebido
como sendo F'(mesmo se nossa crenga original de que 4 é I ndo tenha sido formada
pela consideragdo racional dessa razdo). O argumento oposto desenvolvido pelo
emprego do modo em questio é construido cuidadosamente para igualar
epistemicamente o recurso a percepg¢io que o argumento original fez, de tal maneira
que, na auséncia de qualquer afirmagio adicional sobre a autoridade desta ou
daquela percepgio, se suspendera o juizo.

8. Conclusio

O que é ser um cético? Sexto é muito claro sobre isso. E ter uma certa capacidade
ou habilidade, a saber, a habilidade de produzir argumentos iguais e opostos a
qualquer argumento para uma dada proposi¢do. Essa habilidade é multifacetada,
mas uma faceta dela envolve opor phainomena a phainomena. Isso ndo envolve, como
se poderia pensar, opor uma proposi¢do produzida pela percepgdo a outra
proposicdo produzida pela percepgio; isso ndo é uma questdo de habilidade. Nem
envolve o cético afirmar como as coisas lhe aparecem, mesmo que essas afirmagdes
sejam de fato parte da vida do cético. Antes, envolve opor argumentos baseados em
como as coisas aparecem a alguém. Os Dez Modos sdo um método para construir
essas oposigdes: eles oferecem dez tépicos que resumem tipos diferentes de
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respostas que se podem dar a esses argumentos. A discussdo de Sexto sobre eles
envolve dar muitos exemplos de possiveis respostas, de maneira que, ao ler sua
discussdo, se pode saber como neutralizar um argumento que envolva o recurso a
como o mel é experimentado por pessoas sauddveis com um argumento que envolva
o recurso a como o mel é experimentado por pessoas doentes. Essa referéncia a
“saber como” ndo é um engano: dominar os Dez Modos transmite uma habilidade
ao cético que nio envolve utilizar proposi¢des que ele acredita serem verdadeiras
(diferente da interpretagdo da maneira como os Dez Modos funcionam no que
chamei de “interpretacio ortodoxa”; ver acima p. 54). Antes, os Dez Modos
codificam uma tética na luta da resisténcia cética contra o dogmatismo e o ajuda a
empregar sua arma de opor argumentos, sem que, ao fazer isso, se comprometa,
para curar o dogmadtico de sua pressa.

Eu nio disse nada neste artigo sobre os Cinco Modos, ou outros conjuntos de
modos aos quais Sexto se refere no curso de PH 1. No entanto, entendo que se
podem usar fodos os conjuntos de modos para funcionar da maneira que os Dez
Modos funcionam, isto é, todos os conjuntos de modos sdo dispositivos a serem
empregados pelo cético na formagdo de argumentos opostos aos argumentos que
eles encontrem no curso de sua investigacdo filoséfica. Isto esta em contraste total,
mais uma vez, com a interpretagio padrdo de como, digamos, os Cinco Modos
funcionam.2* Mas justificar essa concepg¢do sobre os demais modos é coisa para
outro momento. Por ora, o que precisamos notar é que o cético é habil em opor
argumentos a outros argumentos, e ele emprega, inter alia, os Dez Modos dessa
maneira. A descri¢io dos modos constitui precisamente uma descrigdio dessa
habilidade que o cético tem, uma habilidade que envolve propor argumentos com
forga epistémica igual aquele ao qual se replica e que ndo registra ou dependa de
compromissos que o cético tenha, se de fato ele tem algum.
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